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CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA 

 

 

EDITAL N.º 232/2021 
 

 

JOSÉ MANUEL MONTEIRO DE CARVALHO E SILVA,  Presidente da Câmara 

Municipal de Coimbra, torna público, ao abrigo do disposto no artigo 56.º e nos termos e 

para os efeitos dos artigos 33.º e 34.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, conjugado com os artigos 44.º e 50.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, alterado e das demais 

disposições legais e regulamentares a seguir identificadas, que na sua reunião de 22 de 

outubro de 2021, a Câmara Municipal de Coimbra deliberou delegar no Presidente da 

Câmara Municipal, com a faculdade de subdelegação nos Vereadores e nos dirigentes 

municipais, dentro dos limites impostos pelo artigo 38.º do Anexo I da mencionada Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, as competências abaixo expostas: 

 

1. EM MATÉRIA DE COMPETÊNCIAS MATERIAIS E DE FUNCIONAMENTO 

As competências previstas no artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

delegáveis ao abrigo do n.º 1 do artigo 34.º do mesmo diploma legal, bem como as previstas 

no artigo 29.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 junho, e no Código dos Contratos 

Públicos, a seguir enumeradas: 

1. Executar as opções do plano e orçamento, assim como aprovar as suas alterações; 

2. Aprovar os projetos, programas de concurso, cadernos de encargos e a adjudicação de 

empreitadas e aquisição de bens e serviços, cuja autorização de despesa lhe caiba; 

3. Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor até 50% do valor máximo previsto na 

Lei; 

4. Alienar em hasta pública, independentemente de autorização da assembleia municipal, 

bens imóveis de valor superior ao referido na alínea anterior, desde que a alienação 

decorra da execução das opções do plano e a respetiva deliberação tenha sido aprovada 

por maioria de dois terços dos membros da assembleia municipal em efetividade de 

funções;  

5. Discutir e preparar com os departamentos governamentais e com as juntas de freguesia 

contratos de delegação de competências e acordos de execução, nos termos previstos na 

presente lei;  

6. Assegurar a integração da perspetiva de género em todos os domínios de ação do 

município, designadamente através da adoção de planos municipais para a igualdade; 

7. Colaborar no apoio a programas e projetos de interesse municipal, em parceria com 

entidades da administração central;  

8. Assegurar, incluindo a possibilidade de constituição de parcerias, o levantamento, 

classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do património 

natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município, incluindo a construção de 

monumentos de interesse municipal;  
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9. Participar na prestação de serviços e prestar apoio a pessoas em situação de 

vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da administração central e 

com instituições particulares de solidariedade social, nas condições constantes de 

regulamento municipal; 

10. Ordenar, precedendo vistoria, a demolição total ou parcial ou a beneficiação de 

construções que ameacem ruína ou constituam perigo para a saúde ou segurança das 

pessoas; 

11. Emitir licenças, registos e fixação de contingentes relativamente a veículos, nos casos 

legalmente previstos; 

12. Exercer o controlo prévio, designadamente nos domínios da construção, reconstrução, 

conservação ou demolição de edifícios, assim como relativamente aos estabelecimentos 

insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos;  

13. Executar as obras, por administração direta ou empreitada; 

14. Alienar bens móveis; 

15. Proceder à aquisição e locação de bens e serviços cuja autorização de despesa lhe caiba; 

16. Criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de 

transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no 

património do município ou colocados, por lei, sob administração municipal; 

17. Promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realização de eventos 

relacionados com a atividade económica de interesse municipal; 

18. Assegurar, organizar e gerir os transportes escolares; 

19. Proceder à captura, alojamento e abate de canídeos e gatídeos; 

20. Deliberar sobre a deambulação e extinção de animais considerados nocivos; 

21. Declarar prescritos a favor do município, após publicação de avisos, os jazigos, 

mausoléus ou outras obras, assim como sepulturas perpétuas instaladas nos cemitérios 

propriedade municipal, quando não sejam conhecidos os seus proprietários ou 

relativamente aos quais se mostre que, após notificação judicial, se mantém desinteresse 

na sua conservação e manutenção, de forma inequívoca e duradoura; 

22. Participar em órgãos de gestão de entidades da administração central; 

23. Designar os representantes do município nos conselhos locais; 

24. Participar em órgãos consultivos de entidades da administração central; 

25. Administrar o domínio público municipal; 

26. Deliberar sobre o estacionamento de veículos nas vias públicas e demais lugares 

públicos; 

27. Estabelecer a denominação das ruas e praças das localidades e das povoações, após 

parecer da correspondente junta de freguesia;  

28. Estabelecer as regras de numeração dos edifícios; 

29. Deliberar sobre a administração dos recursos hídricos que integram o domínio público 

do município; 

30. Enviar ao Tribunal de Contas as contas do município; 

31. Dar cumprimento ao Estatuto do Direito de Oposição; 

32. Promover a publicação de documentos e registos, anais ou de qualquer outra natureza, 

que salvaguardem e perpetuem a história do município; 

33. Assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por parte do Estado. 

2. NO ÂMBITO DO REGIME JURÍDICO DA URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO (RJUE) 

As competências previstas no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na atual redação, elencadas a 

seguir: 

1. Conceder as licenças previstas no n.º 2 do artigo 4.º do RJUE à exceção das operações 

de loteamento e obras de urbanização, ou seja: “Os trabalhos de remodelação de 

terrenos em área não abrangida por operação de loteamento; as obras de construção, 

de alteração ou de ampliação em área não abrangida por operação de loteamento ou 

por plano de pormenor; as obras de conservação, reconstrução, ampliação, alteração 

ou demolição de imóveis classificados ou em vias de classificação, bem como de imóveis 

integrados em conjuntos ou sítios classificados ou em vias de classificação, e as obras 

de construção, reconstrução, ampliação, alteração exterior ou demolição de imóveis 
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situados em zonas de proteção de imóveis classificados ou em vias de classificação; as 

obras de reconstrução das quais resulte um aumento da altura da fachada ou do número 

de pisos; as obras de demolição das edificações que não se encontrem previstas em 

licença de obras de reconstrução; as obras de construção, reconstrução, ampliação, 

alteração ou demolição de imóveis em áreas sujeitas a servidão administrativa ou 

restrição de utilidade pública, sem prejuízo do disposto em legislação especial; as 

operações urbanísticas das quais resulte a remoção de azulejos de fachada, 

independentemente da sua confrontação com a via pública ou logradouros e as demais 

operações urbanísticas que não estejam sujeitas a comunicação prévia ou isentas de 

controlo prévio, nos termos do RJUE”; 

2. Promover a emissão de certidão comprovativa da verificação dos requisitos do destaque, 

nos termos do n.º 9 do artigo 6.º do RJUE: “A certidão emitida pela câmara municipal 

comprovativa da verificação dos requisitos do destaque constitui documento bastante 

para efeitos de registo predial da parcela destacada”; 

3. Certificar a promoção das consultas a entidades externas, nos termos do n.º 12 do artigo 

13.º: “No termo do prazo fixado para a promoção das consultas, o interessado pode 

solicitar a passagem de certidão dessa promoção, a qual é emitida pela câmara 

municipal no prazo de oito dias e, se esta for negativa, promover diretamente as 

consultas que não hajam sido realizadas, nos termos do artigo 13.º-B, ou pedir ao 

tribunal administrativo que intime a câmara municipal, nos termos do artigo 112.º.”;  

4. Aprovar, ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do RJUE, pedidos de informação prévia de 

operações urbanísticas, à exceção dos pedidos de informação prévia de operações de 

loteamento. 

5. Aprovar licença parcial para construção de estrutura nos termos do n.º 6 do artigo 23.º 

do RJUE:  “No caso das obras previstas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º, a 

câmara municipal pode, a requerimento do interessado, aprovar uma licença parcial 

para construção da estrutura, imediatamente após a entrega de todos os projetos das 

especialidades e outros estudos e desde que se mostrem aprovado o projeto de 

arquitetura e prestada caução para demolição da estrutura até ao piso de menor cota 

em caso de indeferimento.”; 

6. Emitir as certidões, nos termos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 49.º do RJUE: “Não 

podem ser realizados atos de primeira transmissão de imóveis construídos nos lotes ou 

de frações autónomas desses imóveis sem que seja exibida, perante a entidade que 

celebre a escritura pública ou autentique o documento particular, certidão emitida pela 

câmara municipal, comprovativa da receção provisória das obras de urbanização ou 

certidão, emitida pela câmara municipal, comprovativa de que a caução a que se refere 

o artigo 54.º é suficiente para garantir a boa execução das obras de urbanização. Caso 

as obras de urbanização sejam realizadas nos termos dos artigos 84.º e 85.º, os atos 

referidos no número anterior podem ser efetuados mediante a exibição de certidão, 

emitida pela câmara municipal, comprovativa da conclusão de tais obras, devidamente 

executadas em conformidade com os projetos aprovados.”; 

7. Proceder à libertação /restituição das cauções prestadas nos termos legais; 

8. Fixar prazo, por motivo de interesse público devidamente fundamentado, para a 

execução faseada de obra, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 59.º do RJUE: “O 

requerente pode optar pela execução faseada da obra, devendo para o efeito, em caso 

de operação urbanística sujeita a licenciamento, identificar no projeto de arquitetura 

os trabalhos incluídos em cada uma das fases e indicar os prazos, a contar da data de 

aprovação daquele projeto, em que se propõe requerer a aprovação dos projetos das 

especialidades e outros estudos relativos a cada uma dessas fases, podendo a câmara 

municipal fixar diferentes prazos por motivo de interesse público devidamente 

fundamentado.”; 

9. Designar a comissão de realização de vistoria prevista nos n.os 2 e 3 do artigo 65.º do 

RJUE: “A vistoria é efetuada por uma comissão composta, no mínimo, por três técnicos, 

a designar pela câmara municipal, dos quais pelo menos dois devem ter habilitação 

legal para ser autor de projeto, correspondente à obra objeto de vistoria, segundo o 

regime da qualificação profissional dos técnicos responsáveis pela elaboração e 
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subscrição de projetos. A data da realização da vistoria é notificada pela câmara 

municipal ao requerente da autorização de utilização, o qual pode fazer-se acompanhar 

dos autores dos projetos e do técnico responsável pela direção técnica da obra, que 

participam, sem direito a voto, na vistoria.”; 

10. Autorizar a certificação para efeitos de constituição de propriedade horizontal prevista 

no n.º 3 do artigo 66.º do RJUE:  “Caso o interessado não tenha ainda requerido a 

certificação pela câmara municipal de que o edifício satisfaz os requisitos legais para 

a sua constituição em regime de propriedade horizontal, tal pedido pode integrar o 

requerimento de autorização de utilização”. 

11. Declarar as caducidades previstas no artigo 71.º, nos termos do seu n.º 5, com exceção 

das relativas aos loteamentos, bem assim como as declarações de caducidade previstas 

no n.º 6 do artigo 20.º do RJUE: “As caducidades previstas no presente artigo devem 

ser declaradas pela câmara municipal, verificadas as situações previstas no presente 

artigo, após audiência prévia do interessado.” “A falta de apresentação dos projetos 

das especialidades e outros estudos no prazo estabelecido no n.º 4 ou naquele que 

resultar da prorrogação concedida nos termos do número anterior implica a suspensão 

do processo de licenciamento pelo período máximo de seis meses, findo o qual é 

declarada a caducidade após audiência prévia do interessado.”; 

12. Proceder às revogações previstas no n.º 2 do artigo 73.º do RJUE:  “Nos casos a que se 

refere o n.º 2 do artigo 105.º, a licença pode ser revogada pela câmara municipal 

decorrido o prazo de seis meses a contar do termo do prazo estabelecido de acordo 

com o n.º 1 do mesmo artigo.” 

13. Publicitar a emissão do alvará de licença de loteamento, nos termos do n.º 2 do artigo 

78.º do RJUE: “A emissão do alvará de licença de loteamento deve ainda ser 

publicitada pela câmara municipal, no prazo estabelecido no n.º 1, através de: a) 

Publicação de aviso em boletim municipal e na página da Internet do município ou, 

quando estes não existam, através de edital a afixar nos paços do concelho e nas sedes 

das juntas de freguesia abrangidas; b) Publicação de aviso num jornal de âmbito local, 

quando o número de lotes seja inferior a 20, ou num jornal de âmbito nacional, nos 

restantes casos.”; 

14. Apreender o alvará cassado pelo Presidente da Câmara Municipal quando caduque a 

licença ou admissão de comunicação prévia ou quando estas sejam revogadas ou 

declaradas nulas, nos termos do n.º 4 do artigo 79.º do RJUE: “O alvará cassado é 

apreendido pela câmara municipal, na sequência de notificação ao respetivo titular.”; 

15. Promover a execução de obras, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 84.º do RJUE: 

“(…)a câmara municipal, para salvaguarda do património cultural, da qualidade do 

meio urbano e do meio ambiente, da segurança das edificações e do público em geral 

ou, no caso de obras de urbanização, também para proteção de interesses de terceiros 

adquirentes de lotes, pode promover a realização das obras por conta do titular do 

alvará ou do apresentante da comunicação prévia quando, por causa que seja 

imputável a este último: a) Não tiverem sido iniciadas no prazo de um ano a contar da 

data da emissão do alvará ou do título da comunicação prévia; b) Permanecerem 

interrompidas por mais de um ano; c) Não tiverem sido concluídas no prazo fixado ou 

suas prorrogações, nos casos em que a câmara municipal tenha declarado a 

caducidade; d) Não hajam sido efetuadas as correções ou alterações que hajam sido 

intimadas nos termos do artigo 105.º.”; 

16. Acionar as cauções, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 84.º do RJUE: “A câmara 

municipal pode ainda acionar as cauções referidas nos artigos 25.º e 54.º." 

17. Proceder ao levantamento do embargo, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 84.º do 

RJUE: “Logo que se mostre reembolsada das despesas efetuadas nos termos do 

presente artigo, a câmara municipal procede ao levantamento do embargo que possa 

ter sido decretado ou, quando se trate de obras de urbanização, emite oficiosamente 

alvará, competindo ao presidente da câmara dar conhecimento das respetivas 

deliberações, quando seja caso disso, à Direção-Geral do Território, para efeitos 

cadastrais, e à conservatória do registo predial.”; 
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18. Emitir, oficiosamente, alvará, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 84.º e n.º 9 do 

artigo 85.º do RJUE: “Logo que se mostre reembolsada das despesas efetuadas nos 

termos do presente artigo, a câmara municipal procede ao levantamento do embargo 

que possa ter sido decretado ou, quando se trate de obras de urbanização, emite 

oficiosamente alvará, competindo ao presidente da câmara dar conhecimento das 

respetivas deliberações, quando seja caso disso, à Direção-Geral do Território, para 

efeitos cadastrais, e à conservatória do registo predial.” “A câmara municipal emite 

oficiosamente alvará para execução de obras por terceiro, competindo ao seu 

presidente dar conhecimento das respetivas deliberações à Direção-Geral do 

Território, para efeitos cadastrais, e à conservatória do registo predial, quando: a) 

Tenha havido receção provisória das obras; ou b) Seja integralmente reembolsada das 

despesas efetuadas, caso se verifique a situação prevista no n.º 5.”; 

19. Fixar prazo para a prestação de caução prevista no artigo 86.º do RJUE: “Concluída a 

obra, o dono da mesma é obrigado a proceder ao levantamento do estaleiro, à limpeza 

da área, de acordo com o regime da gestão de resíduos de construção e demolição nela 

produzidos, e à reparação de quaisquer estragos ou deteriorações que tenha causado 

em infraestruturas públicas. O cumprimento do disposto no número anterior é condição 

da emissão do alvará de autorização de utilização ou da receção provisória das obras 

de urbanização, salvo quando tenha sido prestada, em prazo a fixar pela câmara 

municipal, caução para garantia da execução das operações referidas no mesmo 

número.”; 

20. Decidir sobre a receção provisória e definitiva das obras de urbanização, nos termos 

previstos no artigo 87.º do RJUE: “É da competência da câmara municipal deliberar 

sobre a receção provisória e definitiva das obras de urbanização após a sua conclusão 

e o decurso do prazo de garantia, respetivamente, mediante requerimento do 

interessado. A receção é precedida de vistoria, a realizar por uma comissão da qual 

fazem parte o interessado ou um seu representante e, pelo menos, dois representantes 

da câmara municipal. À receção provisória e definitiva, bem como às respetivas 

vistorias, é aplicável, com as necessárias adaptações, o regime aplicável à receção 

provisória e definitiva das empreitadas de obras públicas. Em caso de deficiência das 

obras de urbanização, como tal assinaladas no auto de vistoria, se o titular das obras 

de urbanização não reclamar ou vir indeferida a sua reclamação e não proceder à sua 

correção no prazo para o efeito fixado, a câmara municipal procede em conformidade 

com o disposto no artigo 84.º. O prazo de garantia das obras de urbanização é de cinco 

anos.”; 

21. Conceder licença especial para obras inacabadas, nos termos do artigo 88.º do RJUE: “ 

Quando as obras já tenham atingido um estado avançado de execução mas a licença 

ou comunicação prévia haja caducado, pode ser requerida a concessão de licença 

especial para a sua conclusão, desde que não se mostre aconselhável a demolição da 

obra, por razões ambientais, urbanísticas, técnicas ou económicas.”; 

22. Determinar a execução de obras de conservação, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 

89.º do RJUE: “Sem prejuízo do disposto no número anterior, a câmara municipal pode 

a todo o tempo, oficiosamente ou a requerimento de qualquer interessado, determinar 

a execução de obras de conservação necessárias à correção de más condições de 

segurança ou de salubridade ou à melhoria do arranjo estético.”; 

23. Ordenar a demolição total ou parcial de construções que ameacem ruína ou ofereçam 

perigo para a saúde pública e para a segurança das pessoas, nos termos previstos no n.º 

3 do artigo 89.º do RJUE: “A câmara municipal pode, oficiosamente ou a requerimento 

de qualquer interessado, ordenar a demolição total ou parcial das construções que 

ameacem ruína ou ofereçam perigo para a saúde pública e para a segurança das 

pessoas.”; 

24. Nomear técnicos para efeitos de vistoria prévia, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 

90.º do RJUE: “As deliberações referidas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 89.º são precedidas 

de vistoria a realizar por três técnicos a nomear pela câmara municipal, dois dos quais 

com habilitação legal para ser autor de projeto, correspondentes à obra objeto de 
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vistoria, segundo o regime da qualificação profissional dos técnicos responsáveis pela 

elaboração e subscrição de projetos.”; 

25. Tomar posse administrativa de imóveis para efeitos de obras coercivas, nos termos 

previstos no artigo 91.º do RJUE: “Quando o proprietário não iniciar as obras que lhe 

sejam determinadas nos termos do artigo 89.º ou não as concluir dentro dos prazos que 

para o efeito lhe forem fixados, pode a câmara municipal tomar posse administrativa 

do imóvel para lhes dar execução imediata.”; 

26. Proceder à contratação de empresas privadas habilitadas, nos termos do artigo 94.º do 

RJUE: “A câmara municipal pode contratar com empresas privadas habilitadas a 

efetuar fiscalização de obras a realização das inspeções a que se refere o artigo 

seguinte, bem como as vistorias referidas no artigo 64.º.”; 

27. Promover a realização de trabalhos de correção ou de alteração por conta do titular da 

licença ou do apresentante da comunicação prévia, nos termos previstos no n.º 3 do 

artigo 105.º do RJUE: “Tratando-se de obras de urbanização ou de outras obras 

indispensáveis para assegurar a proteção de interesses de terceiros ou o correto 

ordenamento urbano, a câmara municipal pode promover a realização dos trabalhos 

de correção ou alteração por conta do titular da licença ou do apresentante da 

comunicação prévia, nos termos dos artigos 107.º e 108.º.”; 

28. Aceitar como forma de extinção da dívida, dação em cumprimento ou em função do 

cumprimento nos termos da lei, nos termos do artigo 108.º do RJUE: “Quando aquelas 

quantias não forem pagas voluntariamente no prazo de 20 dias a contar da notificação 

para o efeito, são cobradas judicialmente em processo de execução fiscal, servindo de 

título executivo certidão, passada pelos serviços competentes, comprovativa das 

despesas efetuadas, podendo ainda a câmara aceitar, para extinção da dívida, dação 

em cumprimento ou em função do cumprimento nos termos da lei.”; 

29. Promover as diligências ao realojamento nos termos do n.º 4 do artigo 109.º do 

RJUE: “Na situação referida no número anterior, o despejo não pode prosseguir 

enquanto a câmara municipal não providencie pelo realojamento da pessoa em 

questão, a expensas do responsável pela utilização indevida, nos termos do artigo 

anterior.”; 

30. Fixar o dia para que os serviços municipais procedam ao atendimento, nos termos do 

n.º 5 do artigo 110.º do RJUE: “A câmara municipal fixa, no mínimo, um dia por semana 

para que os serviços municipais competentes estejam especificadamente à disposição 

dos cidadãos para a apresentação de eventuais pedidos de esclarecimento ou de 

informação ou reclamações.”;  

31. Autorizar o pagamento fracionado de taxas, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 117.º 

do RJUE: “O pagamento das taxas referidas nos n.ºs 2 a 4 do artigo anterior pode, por 

deliberação da câmara municipal, com faculdade de delegação no presidente e de 

subdelegação deste nos vereadores ou nos dirigentes dos serviços municipais, ser 

fracionado até ao termo do prazo de execução fixado no alvará, desde que seja prestada 

caução nos termos do artigo 54.º.”; 

32. Ordenar a execução de obras de reparação e fixar as condições gerais e especiais de 

salubridade, segurança e estética das edificações previstas no Regulamento Geral das 

Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de agosto de 1951, na 

sua redação atual. 

3. NO ÂMBITO DOS EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS 

As competências previstas no Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, na sua redação atual, 

que se seguem: 

1. Fixar a capacidade máxima e atribuir classificação a diversas tipologias de 

empreendimentos turísticos, designadamente as constantes das alíneas a), b) e c) do n.º 

2 do artigo 22.º: “Compete ainda à câmara municipal exercer as seguintes 

competências especialmente previstas no presente decreto-lei: a) Fixar a capacidade 

máxima e atribuir a classificação dos empreendimentos de turismo de habitação; b) 

Fixar a capacidade máxima e atribuir a classificação dos empreendimentos de turismo 

no espaço rural, com exceção dos hotéis rurais; c) Fixar a capacidade máxima e 

atribuir a classificação dos parques de campismo e de caravanismo.”; 
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2. Proceder à cassação e apreensão do respetivo alvará, quando caducada a autorização de 

utilização para fins turísticos, por iniciativa própria ou a pedido do Turismo de Portugal, 

I.P., nos termos do n.º 2 do artigo 33.º e do n.º 2 do artigo 68.º: “Caducada a autorização 

de utilização para fins turísticos, o respetivo título válido de abertura é cassado e 

apreendido pela câmara municipal, por iniciativa própria, no caso dos parques de 

campismo e de caravanismo, dos empreendimentos de turismo de habitação e dos 

empreendimentos de turismo no espaço rural, com exceção dos hotéis rurais, ou a 

pedido do Turismo de Portugal, I. P., nos restantes casos, sendo o facto comunicado à 

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).” “Quando for aplicada a 

sanção acessória de encerramento, o alvará, quando exista, é cassado e apreendido 

pela câmara municipal, oficiosamente ou a pedido do Turismo de Portugal, I. P., ou da 

ASAE.”; 

3. Decidir sobre a dispensa dos requisitos exigidos para a atribuição da classificação, nos 

termos do n.º 1 do artigo 39.º: “A dispensa de requisitos exigidos para a fixação da 

classificação pode ser concedida, nos termos previstos nos n.ºs 2 a 6: (…) Pela câmara 

municipal, nos demais casos. 

4. Aplicar coimas e sanções acessórias, relativamente aos Empreendimentos Turísticos, de 

Campismo e Caravanismo, nos termos do artigo 70.º: “A aplicação das coimas e das 

sanções acessórias previstas no presente decreto-lei compete: (…) Às câmaras 

municipais, relativamente aos empreendimentos turísticos referidos na alínea g) do n.º 

1 do artigo 4.º.”; 

5. Proceder à reconversão da classificação, nos termos do n.º 3 do artigo 75.º: “A 

reconversão da classificação prevista no número anterior é atribuída pelo Turismo de 

Portugal, I. P., ou pela câmara municipal, após realização de auditoria de 

classificação, a pedido do interessado (…).”. 

4. NO ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DO RUÍDO 

As competências previstas no Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, na sua redação atual, 

que aprovou o Regulamento Geral do Ruído, a seguir elencadas: 

1. Efetuar a verificação do cumprimento do projeto acústico, no âmbito do procedimento 

autorização de utilização, podendo exigir a realização de ensaios acústicos, nos termos 

do n.º 5 do artigo 12.º: “A utilização ou alteração da utilização de edifícios e suas 

frações está sujeita à verificação do cumprimento do projeto acústico a efetuar pela 

câmara municipal, no âmbito do respetivo procedimento de licença ou autorização da 

utilização, podendo a câmara, para o efeito, exigir a realização de ensaios acústicos.”; 

2. Conceder autorização para o exercício de atividades ruidosas temporárias, conforme n.º 

1 do artigo 15.º: “O exercício de atividades ruidosas temporárias previsto no artigo 

anterior pode ser autorizado, em casos excecionais e devidamente justificados, 

mediante emissão de licença especial de ruído pelo respetivo município, que fixa as 

condições de exercício da atividade relativas aos aspetos referidos no número 

seguinte.”; 

3. Dispensar a exigência do cumprimento dos valores limite previstos no n.º 5 do artigo 

15.º, conforme n.º 8 do mesmo artigo: “A exigência do cumprimento dos valores limite 

previstos no n.º 5 do presente artigo pode ser dispensada pelos municípios no caso de 

obras em infraestruturas de transporte, quando seja necessário manter em exploração 

a infraestrutura ou quando, por razões de segurança ou de carácter técnico, não seja 

possível interromper os trabalhos.”; 

4. Ordenar a adoção de medidas imprescindíveis para evitar danos nos termos do n.º 1 do 

artigo 27.º: “As entidades fiscalizadoras podem ordenar a adoção das medidas 

imprescindíveis para evitar a produção de danos graves para a saúde humana e para 

o bem-estar das populações em resultado de atividades que violem o disposto no 

presente Regulamento.”. 

5. NO ÂMBITO DOS RECINTOS DE DIVERSÃO E RECINTOS DESTINADOS A 

ESPETÁCULOS DE NATUREZA NÃO ARTÍSTICA 

As competências previstas no Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 dezembro, na atual redação, 

que se seguem: 
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1. Designar dois técnicos devidamente habilitados para comporem a comissão necessária 

à realização de vistoria, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º: “A vistoria é efectuada por 

uma comissão composta por: a) Dois técnicos a designar pela câmara municipal (…).”; 

2. Proceder à instrução de processos de contraordenação, nos termos do artigo 23.º: “A 

instrução dos processos de contraordenação compete às câmaras municipais, na 

sequência do auto de notícia levantado por qualquer das entidades referidas no artigo 

20.º.”; 

3. Conceder licença relativa à instalação dos recintos itinerantes e improvisados na área 

do concelho de Coimbra, conforme artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 268/2009, de 29 de 

setembro: “O licenciamento relativo à instalação dos recintos itinerantes e 

improvisados compete à câmara municipal territorialmente competente.”; 

4. Ordenar a realização de vistoria, sempre que considere necessária, conforme n.º 3 do 

artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro: “Sempre que a entidade 

licenciadora considere necessária a realização de vistoria, a mesma consta do 

despacho de aprovação da instalação.”. 

6. NO ÂMBITO DOS RECINTOS COM DIVERSÕES AQUÁTICAS 

 As competências previstas no Decreto-Lei n.º 65/1997, de 31 março, alterado pelo Decreto-

Lei n.º 86/2012, de 10 de abril, que se seguem: 

1. Nomear representante para efeitos de vistoria, nos termos dos artigos 12.º e 21.º: “A 

emissão da licença de funcionamento é sempre precedida de vistoria a efetuar por uma 

comissão composta por representantes do IPDJ, I. P., câmara municipal, ANPC, 

direção regional da economia e delegado de saúde regional, nos termos do artigo 

seguinte.” “As vistorias serão realizadas por uma comissão composta por 

representantes das seguintes entidades: (…) b) Um representante da câmara 

municipal;”; 

2. Fiscalizar o estado e condições de segurança das edificações e construções que integram 

o conjunto do recinto, nos termos do n.º 3 do artigo 20.º: “Às câmaras municipais 

compete fiscalizar o estado e condições de segurança das edificações e construções que 

integram o conjunto do recinto.”; 

3. Instruir processos de contraordenação, nos termos do artigo 25.º: “A instrução do 

procedimento de contraordenação incumbe ao IPDJ, I. P., ou às câmaras municipais, 

relativamente à violação das normas do presente diploma e do regulamento a aprovar, 

cujo cumprimento lhes caiba assegurar no âmbito das respetivas competências.”. 

7. NO ÂMBITO DO LICENCIAMENTO DAS ESTAÇÕES DE RADIOCOMUNICAÇÃO 

 A competência prevista no Decreto-Lei n.º 11/2003, de 18 de janeiro, para ordenar a remoção 

da estação de radiocomunicação uma vez definida a data para a realização dos projetos de 

utilidade pública ou privada, no local indicado pelo requerente para a instalação da sua 

infraestrutura de suporte, bem assim como ordenar a promoção da notificação respetiva, ao 

abrigo do n.º 2 do artigo 10.º. 

8. NO ÂMBITO DA SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS EM EDIFÍCIOS 

A competência prevista no Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, para realizar 

vistoria e executar de forma participada a atividade fiscalizadora, atribuída por lei nos termos 

por esta definidos. 

9. NO ÂMBITO DO LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DOS ESTABELECIMENTOS DE APOIO SOCIAL 

 As competências previstas no Decreto-Lei n.º 64/2007, de 14 de março, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 99/2011, de 28 de setembro e pelo Decreto-Lei n.º 33/2014, de 4 de março. 

10. NO ÂMBITO DO LICENCIAMENTO DE ÁREAS DE SERVIÇO A INSTALAR NA 

REDE VIÁRIA MUNICIPAL 

 As competências relativas ao licenciamento das referidas áreas de serviço, designadamente 

as previstas nos artigos 3.º, 4.º e n.º 4 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 260/2002, de 23 de 

novembro, na sua redação atual: “Compete às câmaras municipais licenciar as áreas de 

serviço a instalar na rede viária municipal. (…) As câmaras municipais podem, em qualquer 

momento, por não cumprimento das normas estabelecidas ou por razões de interesse 

público, modificar a licença concedida, suspendê-la temporariamente ou fazê-la cessar 

definitivamente, sem direito a qualquer indemnização. (…) As áreas de serviço que não 
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obedeçam às normas para que foram licenciadas podem ser encerradas se os respetivos 

proprietários não procederem às obras e diligências necessárias à sua regularização no 

prazo de 180 dias após a correspondente notificação da câmara municipal respetiva.”. 

11. NO ÂMBITO DO LICENCIAMENTO DAS INSTALAÇÕES DE ARMAZENAMENTO 

DE PRODUTOS DE PETRÓLEO E POSTOS DE ABASTECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEIS 

 As competências previstas no Decreto-Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro, na atual 

redação, a saber: 

1. Decidir sobre o licenciamento das instalações de armazenamento de produtos de 

petróleo e postos de abastecimento de combustíveis não localizados nas redes viárias 

regional e nacional, nos termos do artigo 5.º: “É da competência das câmaras 

municipais: a) O licenciamento de instalações de armazenamento de produtos de 

petróleo; b) O licenciamento de postos de abastecimento de combustíveis não 

localizados nas redes viárias regional e nacional;”; 

2. Autorizar a execução e entrada em funcionamento das redes de distribuição, objeto do 

Decreto-Lei n.º 125/97, de 23 de maio, quando associadas a reservatórios de GPL com 

capacidade global inferior a 50 m3; 

3. Nomear a comissão de vistorias, nos termos do artigo 12.º: “A comissão de vistorias é 

convocada, pela entidade licenciadora, com a antecedência mínima de 10 dias sobre a 

data da realização da vistoria.”; 

4. Promover a realização de inspeções periódicas, nos termos do n.º 9 do artigo 19.º: “Nas 

restantes instalações, as inspeções periódicas também podem ser realizadas pelas 

respetivas entidades licenciadoras, no caso de não ser possível a sua realização pelas 

entidades referidas no n.º 5.”; 

5. Aplicar as medidas cautelares que se justifiquem para prevenir ou eliminar situações de 

perigo bem como a respetiva cessação, nos termos do artigo 20.º: “Sem prejuízo do 

disposto na lei sobre responsabilidade por danos ambientais, sempre que seja detetada 

uma situação de perigo grave para a saúde, a segurança de pessoas e bens, a higiene 

e a segurança dos locais de trabalho e o ambiente, a entidade licenciadora e as demais 

entidades fiscalizadoras, por si ou em colaboração, devem tomar imediatamente as 

providências que em cada caso se justifiquem para prevenir ou eliminar a situação de 

perigo, podendo vir a ser determinado: a) O encerramento preventivo da instalação, 

no todo ou em parte, por selagem, por um prazo máximo de seis meses; b) A retirada 

ou a apreensão dos produtos. A cessação das medidas cautelares previstas no número 

anterior será determinada, a requerimento do interessado, após vistoria à instalação 

da qual se demonstre terem cessado as circunstâncias que lhe deram causa, sem 

prejuízo, em caso de contraordenação, do prosseguimento do respetivo processo.”; 

6. Exercer fiscalização e aplicação de coimas, nos termos dos artigos 25.º e 27.º: “As 

instalações abrangidas pelo presente diploma são sujeitas a fiscalização pelas câmaras 

municipais, ou pela DGEG e DRE, segundo, respetivamente, as competências previstas 

nos artigos 5.º e 6.º. A fiscalização prevista no número anterior exerce-se no âmbito do 

licenciamento e no âmbito da regulamentação técnica das instalações e não prejudica 

as competências atribuídas por lei a outras entidades. As entidades licenciadoras e 

fiscalizadoras procedem à instrução dos correspondentes processos de 

contraordenação, cabendo ao presidente da câmara municipal, ou ao dirigente máximo 

dos organismos mencionados no n.º 2 do artigo 6.º, a competência para a aplicação 

das coimas e das sanções acessórias.”; 

7. Proceder aos processos de inquérito e ao registo de acidentes nas instalações bem como 

a comunicação e demais informações, às autoridades responsáveis, nos termos dos 

artigos 30.º e 31.º: “(…) os acidentes ocorridos em instalações abrangidas pelo artigo 

1.º são obrigatoriamente comunicados, no prazo de 24 horas, pelo titular da licença de 

exploração da instalação à entidade licenciadora, que deve proceder ao respetivo 

inquérito e manter o registo correspondente. O registo previsto no número anterior 

deve ser comunicado semestralmente à DGEG. A entidade licenciadora deve de 

imediato informar a Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território (IGAMAOT) de todas as ocorrências de acidente, 
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nomeadamente a emissão de substâncias, incêndios ou explosões, resultantes de 

desenvolvimentos súbitos e imprevistos ocorridos numa instalação abrangida pelo 

presente diploma que tenha conhecimento por força do disposto no n.º 1. As entidades 

licenciadoras dos postos de abastecimento prestam informação, com periodicidade 

semestral, à DGEG sobre os postos de abastecimento licenciados, ou cujas licenças 

caducaram, com indicação da respetiva localização, proprietário, capacidade e 

produtos armazenados.”; 

8. Decidir sobre reclamações, nos termos do artigo 33.º: “No caso de a reclamação ser 

dirigida à entidade licenciadora, esta poderá consultar as entidades a quem cabe a 

salvaguarda dos direitos ou interesses em causa, devendo estas comunicar o seu 

parecer no prazo máximo de 30 dias. A decisão será proferida pela entidade 

licenciadora no prazo máximo de 30 dias após a receção desses pareceres, dela 

devendo ser dado conhecimento ao titular da licença, ao reclamante e às entidades 

consultadas. O cumprimento das condições que sejam impostas nessa decisão será 

verificado mediante vistoria.”. 

12. NO ÂMBITO DA DEFINIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADES 

 As competências previstas no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, quanto à definição 

do regime de exceção a que diz respeito o artigo 10.º do mesmo diploma legal: “Nos casos 

referidos nos n.ºs 1 e 2 do artigo anterior, o cumprimento das normas técnicas de 

acessibilidade constantes do anexo ao presente decreto-lei não é exigível quando as obras 

necessárias à sua execução sejam desproporcionadamente difíceis, requeiram a aplicação 

de meios económico-financeiros desproporcionados ou não disponíveis, ou ainda quando 

afetem sensivelmente o património cultural ou histórico, cujas características morfológicas, 

arquitetónicas e ambientais se pretende preservar. As exceções referidas no número anterior 

são devidamente fundamentadas, cabendo às entidades competentes para a aprovação dos 

projetos autorizar a realização de soluções que não satisfaçam o disposto nas normas 

técnicas, bem como expressar e justificar os motivos que legitimam este incumprimento.”. 

13. NO ÂMBITO DO DECRETO-LEI N.º 159/2006, DE 8 DE AGOSTO 

 A competência para declarar o prédio ou fração autónoma devolutos, nos termos e para os 

efeitos previstos no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto: “A identificação 

dos prédios urbanos ou frações autónomas que se encontrem devolutos compete aos 

municípios.”. 

14. EM MATÉRIA DE MANUTENÇÃO E INSPECÇÃO DE ASCENSORES, MONTA-

CARGAS, ESCADAS MECÂNICAS E TAPETES ROLANTES 

 As competências previstas no Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro, que, tanto 

podem ser exercidas diretamente pelos serviços municipais ou por intermédio de entidades 

inspetoras (EI), reconhecidas pela Direção Geral de Energia (DGE), que se seguem: 

1. Efetuar inspeções periódicas e reinspecções às instalações; 

2. Efetuar inspeções extraordinárias, sempre que o considerem necessário, ou, a pedido 

fundamentado dos interessados; 

3. Realizar inquéritos a acidentes decorrentes da utilização ou das operações de 

manutenção das instalações; 

4. Decidir sobre todos os procedimentos necessários ao pleno exercício destas 

competências, incluindo a fiscalização. 

15. EM MATÉRIA DE MEDIDAS E AÇÕES A DESENVOLVER NO ÂMBITO DO 

SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS 

 As competências previstas nos artigos 15.º, 21.º, 29.º nº 2 e 37.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, 

de 28 de junho, na atual redação: 

1. Notificar os proprietários ou as entidades responsáveis pela realização dos trabalhos 

relativos à gestão do combustível das florestas, fixando um prazo adequado para o 

efeito; 

2. Decidir, em caso de incumprimento por parte dos proprietários ou entidades 

responsáveis, a realização dos trabalhos de gestão de combustível, com a faculdade de 

se ressarcir, desencadeando os mecanismos necessários ao ressarcimento da despesa 

efetuada; 
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3. Notificar os proprietários ou as entidades responsáveis pela realização de medidas 

preventivas contra incêndios, fixando um prazo adequado para o efeito; 

4. Decidir, em caso de incumprimento por parte dos proprietários ou entidades 

responsáveis, a realização das medidas preventivas, com a faculdade de se ressarcir, 

desencadeando os mecanismos necessários ao ressarcimento da despesa efetuada; 

5. Conceder autorização prévia para utilização de fogo-de-artifício ou outros artefactos 

pirotécnicos, exceto balões com mecha acesa e quaisquer tipos de foguetes. 

6. Decidir os procedimentos e atos de fiscalização na matéria. 

16. EM MATÉRIA DE PROTEÇÃO AO RELEVO NATURAL E AO REVESTIMENTO 

VEGETAL  

 As competências previstas no Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de abril, que se seguem: 

1. Decidir sobre ações de destruição do revestimento vegetal que não tenham fins 

agrícolas; 

2. Decidir sobre ações de aterro ou escavação que conduzam à alteração do relevo natural 

e das camadas do solo arável. 

17. EM MATÉRIA DE PUBLICIDADE 

 Competência para licenciar a afixação, inscrição e remoção de mensagens de publicidade e 

propaganda, conforme os artigos 1.º, 2.º, 5.º e 6.º da Lei n.º 97/88, de 17/08, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 48/2011, de 01 de abril: “A afixação ou inscrição de 

mensagens publicitárias de natureza comercial obedece às regras gerais sobre publicidade 

e depende do licenciamento prévio das autoridades competentes, salvo o disposto no n.º 3. 

A deliberação da câmara municipal deve ser precedida de parecer das entidades com 

jurisdição sobre os locais onde a publicidade for afixada (…). As câmaras municipais, 

notificado o infrator, são competentes para ordenar a remoção das mensagens de 

publicidade ou de propaganda e para embargar ou demolir obras quando contrárias ao 

disposto na presente lei. Compete às câmaras municipais, ouvidos os interessados, definir 

os prazos e condições de remoção dos meios de propaganda utilizados.”. 

18. EM MATÉRIA DA DIREÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

 O poder de direção do procedimento, da audiência de interessados, da conferência 

procedimental e da consulta pública, sem prejuízo e salvaguarda das normas aplicáveis de 

regimes específicos que o impeçam, no âmbito das competências previstas nos artigos 32.º e 

33.º, do Anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

19. EM MATÉRIA DO REGIME DE DETERMINAÇÃO DO NÍVEL DE CONSERVAÇÃO 

DOS PRÉDIOS URBANOS OU FRAÇÕES AUTÓNOMAS  

 A determinação do nível de conservação de prédios urbanos ou frações autónomas e a 

designação de técnicos para vistoria, de acordo com os artigos 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 

266-B/2012, de 31 de dezembro”. 

 

Para os devidos e legais efeitos emite-se e publica-se o presente Edital que vai assinado e 

devidamente autenticado com selo branco e outros de igual teor que serão afixados no Átrio 

dos Paços do Concelho, na página eletrónica oficial do Município, (www.cm-coimbra.pt) e 

demais lugares do uso e costume. 

Registe-se e publique-se. 

 

Paços do Município, 27 de outubro de 2021   

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 
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